
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Ng 16/2008 

COMPETE A ADMINISTRAÇÃO AVERIGUAR A VERACIDADE DO ATESTADO DE EXCLUSIVIDADE 
APRESENTADO NOS TERMOS DO ART. 25, INC. I, DA LEI N2 8.666, DE 1993. 

INDEXAÇÃO: INEXIGIBILIDADE. FORNECEDOR EXCLUSIVO. ATESTADO DE EXCLUSIVIDADE. VERACIDADE. 
AVERIGUAÇÃO. 

REFERENCIA: Art. 25, inc. I, da Lei n2 8.666, de 1993. Despacho do Consultor-Geral da União 343/2007. 
Parecer AGU/CGU/NAJSE 54/2008-JANS. Acórdãos TCU 1.796/2007 — Plenário, 223/2005 — Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

0 entendimento visa a explicitar que Administração Pública tem o dever de apurar a veracidade dos 
atestados de,exclusividade exigidos pelo art. 25, inc. I da Lei n2 8.666, de 1993. 

Segundo a Lei, a exclusividade sera demonstrada por atestado emitido por órgão de registro do 
comércio local, ou seja, a Junta Comercial, podendo ainda ser emitido por Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou entidades equivalentes. 

Com efeito, as situações e o regramento da inexigibilidade — como de regra das contratações diretas 
— hão de ser sempre feitos de forma restritiva, vez que consistentes em exceção ao postulado constitucional 
da licitação. Tal circunstância que tem sido a justificativa para que as declarações de exclusividade sejam 
apreciadas e verificadas pelo administrador público. 

A iterativa jurisprudência do Tribunal de Contas da União assinala que incumbe a Administração 
Pública, na consecução dos interesses públicos e de acordo com os princípios constitucionais, averiguar a 
veracidade dos atestados que lhe são apresentados. Para tanto, poderá valer-se, v. g., da consulta ao 
fabricante. 0 Acórdão 1.796/2007-Plenário verbera: 

9.1.1. quando do recebimento de atestados de exclusividade de fornecimento de materiais, 
equipamentos ou gêneros (art. 25, inciso I, da Lei n. 8.666, de 1993), adote, com fulcro nos 
princípios da igualdade e da proposta mais vantajosa para a Administração, medidas 
cautelares visando a assegurar a veracidade das declarações prestadas pelos órgtios e 
entidades emitentes, como, por exemplo, consulta ao fabricante. 

A fortioi, essa providência acautelatária já foi referendada pela Advocacia-Geral da União, em vista 
do quanto disposto no Despacho do Consultor-Geral da União 343/2007, aprovado pelo Advogado-Geral da 
União. 


